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Contrato que entre si celebram o Município de

Lavras da Mangabeira/CE, por intermédio da

Secretaria Municipal de Administração e a

UNIVERSIDADE REGIONAL DO CARIRI - URCA, com a

interveniência financeira da FUNDETEC FUNDAÇÃO

DE DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO DO CARIRI ­

FUNDETEC, para o fim que nele se declara.

O MUNICfplO DE lAVRAS DA MANGABEIRA/CE, pessoa jurídica de direito público, inscrito no

CNPJ/MF sob o n. 07.609.621/0001-16, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração,

neste ato representado por seu Ordenador de Despesas, o Sr. Edileudo Pinto de Macedo, inscrito

no CPF n. 355.860.013-49, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado a UNIVERSIDADE

REGIONAL DO CARl RI - URCA, com endereço na Rua CeI. Antônio Luiz, n' 1161, Pimenta,

Crato/Ceará, inscrita no CNPJ sob o n. 06.740,86410001-26, neste ato representada por seu Reitor,

o Sr. carlos Kleber Nascimento de Oliveira, portador do CPF n. 674.410.334-20, com a interveniêncía

financeira da FUNDAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO DO CARIRI - FUNDETEC, inscrita no

CNPJ sob o n. 02.108.061/0001-00, representada por sua Superintendente, a Sra. Teresa Rachel

Costa de Oliveira, portadora do CPF n. 312.988.853-53, doravante denominada de CONTRATADA

resolvem celebrar o presente Contrato, oriundo do Processo de Dispensa de Licitação n.

2025.07.03.1, em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal n. 14.133,01 de abril de

2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

clÁUSUlA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1.1 - Conforme as prescrições do artigo 75, inciso XV, da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais

legislação aplicável, devidamente homologado/autorizado pelo Sr. Edileudo Pinto de Macedo,

Ordenador de Despesas da Secretaria Municípal de Administração.
,

clÁUSUlA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1 - O presente Instrumento tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação

de serviços de assessoramento no planejamento, organização e administração de Concurso Público

para o provimento de cargos efetivos e cadastro de reserva dos nlveis fundamental, médio e superior

do quadro de servidores da Prefeitura de Municipal de Lavras da Mangabeira/CE, nos termos da Lei n.

874 de 25 de junho de 2025. '

2.2 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de

transcrição:

2.2.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação;

2.2.2 - A Proposta da Contratada;

2.2.3 - Eventuais anexos dos documentos supra citados.

clÁUSUlA TERCEIRA - DA VIGtNCIA E PRORROGAÇÃO

3.2 - O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, ou

enquanto decorrer a prestação dos serviços dentro da vigência do mesmo, podendo ser
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prorrogado, por interesse das partes, na forma do artigo 105 da Lei n. 14.133, de 1º de abri

2021.

cLÁUSULA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de

Referência, vinculado a este Contrato.

cLÁUSULA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

cLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS

6.1 - As despesas deste Contrato serão pagas com o valor da arrecadação das taxas de inscrição,

• por meio da seguinte Dotação Orçamentária:

•

':111 l"Unld�
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�+;'

04.122.0007.2.145.0000

h'.)!t(-;'r:'-;:EIemento de

33.90.39.00

cLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO

7.1- Preço

7.1.1 - O valor estimado mínimo do contrato é de RS 200.000,00 (duzentos mil reais) com previsão

inicial de 1.500 (um mil e quinhentos) candidatos, que será pago por meio da arrecadação das taxas

de inscrições recolhidas pela contratante, obedecidas as condições no Termo de Referência.

7.1.1.2 - Caso as inscrições não atinjam o valor acima, a Contratante se compromete a arcar com a

diferença, garantindo o pagamento mínimo. No caso dos valores arrecadados com as inscrições

deferidas ultrapassem o montante mínimo, será assegurado à contratada o repasse do valor

excedente arrecadado com as inscrições.

7.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

7.1.3 - O preço constate no item 7.1.1 não contempla isenção de inscrição (independente da

modalidade). Caso o município inclua modalidades de inscrição isentas, serão cobrados os

seguintes valores adicionais ao valor inicial e o valor arrecadado: RS 60,00 (sessenta reais) por cada

isenção de nível fundamental, RS 80,00 (oitenta reais) por cada isenção de nível médio e de RS

100,00 (cem reais) por cada isenção de nível superior.

7.2 - Forma e Prazo de Pagamento

7.2.1 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pela contratada, da seguinte forma:

7.2.1.1 - 40% (quarenta por cento) a ser pago no prazo de 05 (cinco) dias após o encerramento das

inscrições;

7.2.1.2 - 30% (trinta por cento) a ser pago no prazo de 05 (cinco) dias após a publicação da relação

de candidatos aptos a realizarem as provas objetivas.

7.2.1.3 - 30% (trinta por cento) a ser pago na entrega do relatório final do concurso.
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bancária para pagamento.

7.3 - Condições de Pagamento

7.3.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da

contratação, conforme disposto neste instrumento.

7.3.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.3.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante;

7.3.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-Iine, mediante consulta aos sítios

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal n. 14.133/2021.

7.3.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá

realizar consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.3.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua

notificação, por escrito, parà" que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a

critério da contratante.

7.3.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
,

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência da contratada', bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.

7.3.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla

defesa.

7.3.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.

7.3.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.3.10.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.3.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n. 123, de' 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
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tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

cLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO EQUILfBRIO ECONOMICO­

FINANCEIRO

8.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis.

cLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o

futuro contrato;

9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao

futuro contrato;

9.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigações pela

Contratada;

9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei nº

14.133/2021;

9.6 - Efetuar o pagamento à' Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência e no Contrato;

9.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no futuro Contrato;

9.8 - Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigações pela Contratada;

9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

9.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do

requerimento, para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada;

9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro feitos

pela contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado

a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9.12 - Designar, formalmente, após a assinatura do Contrato, a Comissão de Acompanhamento e

Fiscalização do Concurso Público, para exercer o devido acompanhamento e fiscalização da

execução contratual, nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021, a qual fará os recebimentos

provisório e definitivo do objeto.

9.13 - Além do recebimento provisório e definitivo do objeto, nos termos da Lei, a comissão acima

nominada será responsável pelo acompanhamento e fiscalização de todo o Concurso Público,

constituindo-se em Autoridade Superior para efeitos administrativos e judiciais relativos ao

Concurso Público.

Rua Monsenhor Meceno, 7B, Centro - CEP: 63.300-000 - Lavras da Mangabeira/CE



•

•

Prefeitura Municipal de Lavras da Mangabei":I!UIlr(t.,

Governo Municipal ,",.£1 Fls: Artl? �
CNPJ nO 07.609.621/0001-16 ;. tAl"

-<:..oO£.�
....-

9.14 - Fornecer todas as informações necessárias à elaboração do edital, tais como número de'

vagas, descrição dos cargos com indicação da localização das vagas, remuneração, requisitos para

provimento, dentre outras necessárias e pertinentes.

9.15 - Disponibilizar à Contratada toda a legislação atinente ao Concurso Público da PREFEITURA DE

LAVRAS DA MANGABEIRNCE.

9.16 - Proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações

contratuais, inclusive permitir o livre acesso de representantes da Contratada às dependências da

Contratante relacionadas à execução do Contrato.

9.17 - Encaminhar para a publicação, na imprensa oficial o edital elaborado pela Contratada,

arcando com o ônus referente a essas publicações, e, ainda, as listagens, os comunicados e

quaisquer materiais pertinentes ao Concurso Público da PREFEITURA DE LAVRAS DA

MANGABEIRA/CE, (caso haja necessidade de publicação).

9.18 - Articular com a Contratada, quanto às datas relativas às atividades do Concurso Público

constante do cronograma de execução, e providenciar para que os prazos sejam rigorosamente

cumpridos.

9.19 - Providenciar locais para a realização das provas.

9.20 - Acompanhar e fiscalizar o desenvolvimento dos trabalhos por meio da Comissão acima

citada, que se encarregará dos contatos com a Contratada para esclarecimento de dúvidas, troca de

informações e demais providências necessárias à realização do objeto do contrato.

9.21 - Homologar o resultado final do Concurso Público.

9.21 • Publicar nos meios oficiais da PREFEITURA DE LAVRAS DA MANGABEIRNCE o resultado

nominal com todos os candidatos que lograrem aprovação no Concurso Público.

9.23 - Aproveitar os candidatos aprovados em número necessário ao provimento dos cargos vagos

existentes e que vierem a existir durante o prazo de validade do Concurso Público, não havendo, no

entanto, obrigatoriedade de nomeação do total dos aprovados. Os surgimentos de novas vagas,

bem como o preenchimento das vagas existentes, sujeitam-se respectivamente à disponibilidade

orçamentária e às necessidades da PREFEITURA DE LAVRAS DA MANGABEIRA/CE.

cLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇCES DA CONTRATADA

10.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Códígo de

Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078, de 1990);

10.2. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

10.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. 137, II, da Lei n. 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por

eles solicitados;

10.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios,

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado

a cobrar os pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
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10.6. Entregar ao setar responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal/Recibo-.­
para fins de pagamento, quando for o caso, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade

relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da

União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e

Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5)

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

10.7. Responsabiiizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

10.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente

que se verifique no local da execução do objeto contratual;

10.9. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros;

10.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação;

10.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n. 14.133, de 2021);

10.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,

parágrafo único, da Lei n. 14.133, de 2021);

10.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

10.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no

art. 124, II, d, da Lei n. 14.133, de 2021;

10.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança da Contratante;

10.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às

recomendações de boa técni�a e a legislação de regência;

10.17. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n. 13.709, de 14 de

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso

por força da execução do futuro contrato;

10.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos;

10.19. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou

instrumento congênere;
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10.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10.21. Na execução do objeto obriga-se a envidar todo o empenho e a dedicação necessários ao fiel

e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados.

10.22. Prestar os serviços nos termos determinados no Contrato.

10.23. Observar a legislação e normas aplicáveis ao Concurso Público e o Edital regedor do certame

aprovado pela Contratante.

10.24. Elaborar edital, comunicados, formulários, cadastros e listagens necessários.

10.25. Elaborar a emissão do boleto bancário para fins de arrecadação das taxas de inscrições dos

candidatos.

10.26. Elaborar e distribuir o material necessário à inscrição dos candidatos.

10.27. Divulgar o edital, após análise e autorização da Contratante, em jornal de circulação local,

quando necessária, e no site próprio da empresa, em especial o período para a inscrição .

10.28. Colocar à disposição dos candidatos o núcleo de atendimento aos candidatos, a fim de

orientá-los em todas as etapas do Concurso Público por meio de e-mail, fac-símile e telefone.

10.29. Disponibilizar, em link específico, da página eletrônica da Contratada, todos os editais e

comunicados referentes ao Concurso Público, além dos locais para a aplicação das provas por nome

e/ou CPF do candidato, bem como comprovante de inscrição, ambos com opção de impressão.

10.30. Responsabilizar-se pelo protocolo de recebimento das inscrições, com posterior

fornecimento do relatório detalhado à Contratante, contendo os nomes de todos os candidatos

inscritos.

10.31. Elaborar, revisar, compor, imprimir e acondicionar as provas a serem aplicadas no Concurso

Público, em número suficiente para distribuição aos candidatos inscritos, responsabilizando-se,

também, pela leitura dos seguintes documentos: formulários de inscrição, folha de resposta, folha

de captação de frequência.

10.32. Guardar as provas após sua impressão em embaiagens plásticas opacas, e com fecho de

segurança inviolável, armazenando-as em sala-cofre própria, absolutamente segura, com vigilância

de 24 (vinte e quatro) horas e entrada restrita, até a data da aplicação.

10.33. Providenciar pessoal para segurança e aplicação das provas .

10.34. Responsabilizar-se pela aplicação e avaliação das provas, compreendendo a cnaçao, a

produção e o desenvolvimento de sistema computacional de armazenamento de dados e, ainda, a

conferência das folhas de frequência com as folhas de resposta, a checagem das folhas de resposta

a por meio de leitura óptica, bem como a atribuição de classificação aos candidatos aprovados.

10.35. A Contratada deverá indicara viabilização de espaço físico, organização, logística e todas as

operações concernentes à aplicação dos instrumentos em todas as etapas do Concurso Público.

10.36. Julgar os recursos administrativos interpostos por candidatos, subsidiar as respostas às ações

judiciais propostas em desfavor da Contratante e responder as que em seu desfavor sejam

propostas, ambos referentes ao certame.

10.37. Receber e avaliar os titulos apresentados.

10.38. Dar assessoria técnica à Contratante, em relação ao objeto deste contrato.

10.39. Fazer o processame!"to eletrônico e emitir listagens referentes a todas as etapas do

Concurso Público.

10.40. Receber e encaminhar os recursos interpostos pelos candidatos.
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10.41. Providenciar transporte de todo o seu pessoal envolvido no Concurso Público, bem como

arcar com as despesas de estada desse pessoal na cidade da PREFEITURA DE LAVRAS DA

MANGABEIRNCE.

10.42. Providenciar, na cidade da PREFEITURA DE LAVRAS DA MANGABEIRNCE, indicação de local,

escolas estaduais, municipais ou particulares, para aplicação das provas, arcando com eventuais

despesas desta decorrentes observados os seus próprios parâmetros e quantitativos.

10.43. Providenciar transporte local para seus representantes, provas e material de aplicação.

10.44. Executar o trabalho de sinalização dos locais de realização das provas.

10.45. Treinar todos os fiscais.

10.46. Executar de maneira integral o objeto deste contrato.

10.47. Apresentar os relatórios contendo: número de candidatos inscritos, número de candidatos

inscritos com isenção de taxa, bem como relatório de resultados em 2 (duas) vias, em ordem

alfabética, em meio a ser definido pela Contratante.

10.48. Entregar a Contratante, após da homologação do resultado final do Concurso Público, todos

os atos do certame.

clAUSULA D�CIMA PRIMEIRA - DASINFRAÇOES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal n. 14.133, de 2021, o contratado

que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

e) Apresentar documentação' falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na'execução do contrato;

g} Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:

11.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 92º, da Lei Federal n. 14.133, de

2021);

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",

"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade

mais grave (art. 156, 9 4º, da Lei Federal n. 14.133, de 2021);

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas alíneas /le", "f", UglI e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas IIb", "c" e

"d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 95º, da Lei Federal n. 14.133,

de 2021).

11.2.4. Multa:

11.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;
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11.2.4.2. o atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinçãO" do-

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o

inciso 1 do art. 137 da Lei Federal n. 14.133, de 2021.

11.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, !i9º, da Lei Federal n. 14.133, de

2021).

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, !i7º, da Lei Federal n. 14.133, de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei Federal n. 14.133, de 2021).

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença

poderá ser cobrada judicialmente (art. 156, !i8º, da Lei Federal n. 14.133, de 2021).

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento

da comunicação enviada pela autoridade competente.

l1.S. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do

art. 158 da Lei Federal n. 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, !i1º, da Lei Federal n. 14.133, de

2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

e) A impiantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle .

11.7. Os atas previstos como infrações administrativas na Lei Federal n. 14.133, de 2021, que

também sejam tipificados como atas lesivos na Lei n. 12.846, de 2013, serão apurados e julgados

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente

definidos na referida Lei (art. 159).

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atas ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar' confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei Federal

n. 14.133, de 2021).

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
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Nacional de Empresas Punid'!s (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161,

da Lei Federal n. 14.133, de 2021).

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal n. 14.133/2021.

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o Município contratante, na forma

da Instrução Normativa SEGES/ME n. 26, de 13 de abril de 2022.

cLÁUSULA D�CIMA SEGUNDA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

12.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

cLÁUSULA D�C1MA TERCEIRA � DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do

cronograma fixado para o contrato.

13.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da

contratada:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
,

13.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos

presentes autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei Federal n. 14.133/2021, assegurados o

contraditório e a ampla defesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da

referida lei.

cLÁUSULA D�CIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na

Lei Federal n. 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei 'n. 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e

princípios gerais dos contratos.

cLÁUSULA D�C1MA QUINTA - DAS ALTERAÇOES CONTRATUAIS

15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei

Federal n. 14.133, de 2021.

15.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

15.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal n. 14.133,

de 2021.
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cLÁUSULA D�C1MA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO �.

16.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP). na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção à Lei n. 12.527, de 2011.

cLÁUSULA D�CIMA SÉTIMA - DO FORO

17.1 - O Foro competente para dirímir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da

Comarca de Lavras da Mangabeíra/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela

conciliação, conforme art. 92, 912, da Lei Federal n. 14.133/2021.

Deciaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exciusiva de

acordo entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta

• seus jurídicos e legais efeitos.

Lavras da Mangabeira/CE, 09 de julho d'e 2025. Edij';;;Óô Pinto de. Macê�o
t. Secretário de AdmlOlstraçao
"'-- Portaria n9 342/2021

............. � \.I..�'.� .
- ;-

Edileujo.Pinto_oe Macedo

0ylenador de Despesas

Secretana Municipal de Administração

I CONTRATANTE
CARLOS KLEBER Assinado dI! forma digitai

por CARLOS KLEBER

NASCIMENTO DE I NASClMENTO DE

OllVEIRA:6744103 DUVElRk6'44'0334'O
I Dados:202S.07.1110:4);OO

....................... 3!l2Q -<>.l'''''' •• " , .

Carlos Kleber Nascimento de Oliveira

UNIVERSIDADE REGIONAL DO CARIRI . URCA

CONTRATADA

Teresa Rachel Costa de Oliveira

FUNDAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO DO CARIRI - FUNDETEC

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1/ /.;Jc- � o/q'lm. 1'} >-:> L�................ H CPF n ..

2) � CPF n. Q,'P.,.o. :f�(' :1..25. .'iY.Q ..
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CONTRATO NQ 14.07.01/2025

Contrato que entre si fazem o Município de Lavras da

Mangabeira/CE, através do Gabinete do Prefeito e a

empresa ALlC PARTICIPAÇÕES E ENTRETENIMENTOS LTDA,

para o fim que nele se declara.

•

o MUNiCípIO DE LAVRAS DA MANGABEIRA, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,

inscrito no CNPJ/MF sob o nº 07.609.621/0001.16, através do Gabinete do Prefeito, neste ato

representada por sua Ordenadora de Despesas, a Sra. Francisca Mayara Ferreira Alencar, residente e

domiciliada nesta cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado a empresa ALlC

PARTICIPAÇÕES E ENTRETENIMENTOS LTDA, estabelecida na Av. Eusébio de Queiroz, 1171 - Sala 02­

Azur Boulevard - Centro - Eusébio/CE, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 28.791.264/0001-20, neste ato

representada pelo Sr. Antonio Isaias Paiva Duarte, inscrito no CPF/MF sob o nº 685.919.263-15 e o Sr.

Carlos Aristides Almeida Pereira, inscrito no CPF/MF sob o nº 923.172.273-53 apenas denominada de

CONTRATADA, resolvem firmar o presente contrato, oriundo do Processo de Inexigibilidade de

Licitação nº 2025.07.09.1, em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal nº 14.133, de

01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

cLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1.1 - Conforme as prescrições do artigo 74, Inciso II, da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais

legislação aplicável, devidamente homologado/autorizado pela Sra. Francisca Mayara Ferreira

Alencar, Ordenadora de Despesas do Gabinete do Prefeito.

cLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1 - O presente Instrumento tem por objeto a Contratação de show artístico/musical denominado

XAND AVIÃO, a se realizar durante as festividades alusivas aos 141 anos de Elevação de Vila à

Categoria de Cidade de Lavras da Mangabeira/CE, na forma discriminada no quadro abaixo:

•
Item E.specificação Unido Qtde. Valor Total

0001 Showartístico/musical denominado XAND AVIÃO Cachê 1 550000.00

Data da Apresentaçào: 22 de agosto de 2025.

Duração: 1:30 (uma hora e trinta minutos}.

COMPOSIÇÁO DO PREÇO IRS)

Tributos MunicipaIS (ISS) 27.500,00

Tributos Federais (IR, CSLL PIS. COFINS) 82.500,00

Back Une 6.500,00

Múslcos/Têcnica 20.000,00

Shaw Ptroté<nico/fogos 8.500.00

Segurança dos Artistas 2.500.00

Deslocamento 6.000,00

cachê 3%.500,00

TOTAL S5OOOO,00

Valor Global do Contrato: RS 550.000,00 (quinhentos e cinquenta mil reais),

2.2 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.2.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação;

2,2.2 - A Proposta da Contratada;


